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CONCEITO DE INSUMO. CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU
RELEVANCIA. NOTA TECNICA PGFN N° 63/2018. PARECER
NORMATIVO COSIT N.°5/2018

O Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do REsp n° 1.221.170 -
PR (2010/0209115-0), pelo rito dos recursos representativos de controversias,
decidiu que o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da
essencialidade ou relevancia. Os critérios de essencialidade e relevancia estéo
esclarecidos no voto da Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se
entende como critério da essencialidade aquele que “diz com o item do qual
dependa, intrinseca e fundamentalmente, o produto ou servi¢o”, “constituindo
elemento essencial e inseparavel do processo produtivo ou da execucdo do
servico” ou “b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade

e/ou suficiéncia”.

Por outro lado, o critério de relevancia “¢ identificavel no item cuja finalidade,
embora ndo indispensavel a elaboracdo do proprio produto ou a prestacdo do
servigo, integre o processo de produgao, seja: a) “pelas singularidades de cada
cadeia produtiva” b) seja “por imposigao legal.”

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. PEDIDO DE COMPENSACAO.
NULIDADE DESPACHO DECISORIO. NOVO DESPACHO DECISORIO.

O trabalho fiscal realizado no presente processo deixa de identificar os
fundamentos faticos e juridicos para as glosas perpetradas, prejudicando
severamente o direito de defesa do sujeito passivo. Cabe, portanto, ser
reconhecida sua nulidade em conformidade com o art. 59, 1l, do Decreto n.°
70.235/72, cabendo a elaboragdo de novo despacho decisorio sanando as
incongruéncias apontadas, com a reabertura de prazo de defesa.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario, para declarar a nulidade de parte do Despacho
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 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/03/2011
 CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. NOTA TÉCNICA PGFN Nº 63/2018. PARECER NORMATIVO COSIT N.º 5/2018
 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp nº 1.221.170 ­ PR (2010/0209115­0), pelo rito dos recursos representativos de controvérsias, decidiu que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância. Os critérios de essencialidade e relevância estão esclarecidos no voto da Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele que �diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou serviço�, �constituindo elemento essencial e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço� ou �b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�.
 Por outro lado, o critério de relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja: a) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva� b) seja �por imposição legal.�
 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. NULIDADE DESPACHO DECISÓRIO. NOVO DESPACHO DECISÓRIO.
 O trabalho fiscal realizado no presente processo deixa de identificar os fundamentos fáticos e jurídicos para as glosas perpetradas, prejudicando severamente o direito de defesa do sujeito passivo. Cabe, portanto, ser reconhecida sua nulidade em conformidade com o art. 59, II, do Decreto n.º 70.235/72, cabendo a elaboração de novo despacho decisório sanando as incongruências apontadas, com a reabertura de prazo de defesa. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para declarar a nulidade de parte do Despacho Decisório exarado, quanto às glosas de insumos, despesas relacionadas às MATRIZES PARA POSTURA e "FARELO DE ARROZ", face a ausência de fundamentação contundente, afetando as peças processuais que lhe sucederam, para que novo despacho decisório seja proferido pela repartição fiscal de origem quanto a esses itens (considerando, frise-se, as parcelas cuja validade do crédito já foi reconhecida pela DRJ).

 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Marcos Antônio Borges (suplente convocado) e Thais de Laurentiis Galkowicz. Ausente o Conselheiro Jorge Luis Cabral, substituído pelo Conselheiro Marcos Antônio Borges (suplente convocado). Ausentes os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares e Renata da Silveira Bilhim.
  Trata-se de Pedido de Ressarcimento de COFINS não cumulativa mercado externo referente ao 1º trimestre de 2011, cujo crédito pleiteado foi parcialmente reconhecido por meio do Despacho Decisório respaldado na Informação Fiscal anexa ao presente processo. A informação fiscal traz diferentes razões para a glosa: 
não enquadramento no conceito de insumo para bens utilizados como insumo e serviços utilizados como insumo com fulcro no fundamento geral da IN 247/2002. Indica que a justificativa para a glosa consta de planilhas anexas, constando dos autos uma planilha geral identificando os seguintes motivos para as glosas ao qual a fiscalização não fez expressa referência na informação fiscal:
MOTIVO DA GLOSA
CÓDIGO DESCRIÇÃO
1 Manutenção - PEÇA ou material SEM contato com o produto
2 LIMPEZA
3 Material ou Equipamento sem contato com o produto
4 Análise de qualidade
5 Serviços médicos aos funcionários
6 Manutenção - Eq. não faz parte da linha de produção
7 Manut. Equipamento sem contato com o produto - BALANÇA
8 Trat. Água de caldeira - Equipamento sem contato com o produto
9 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Caldeiras e separadores de amônia
10 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Compressores
11 Material não é peça ou parte de máquina
12 Instalações hidráulicas, esgoto, etc
13 Instalações elétrica, telefônicas, etc
14 Manutenção - Eq. não faz parte da linha de produção - Aparelhos
15 Estudos técnicos
16 FRETES
17 LOCAÇÃO
18 Serviços diversos não utilizados como insumos
19 PINTURA
20 Aquisição de Pessoa Física
21 DESP NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZAÇÃO
22 Embalagem de transporte, sem contato com o produto
23 EPI, uniforme, etc
24 Tratamento de água, esgotos ou resíduos
25 Sinalização
26 Geração de energia
27 Imobilizado
28 MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES - FISCALIZAÇÃO
29 Refeições
30 Ferramentas
31 Manutenção - Peça ou Material sem desgaste ou consumo por contato com o produto
32 Alíquota 0
33 Não identificado
99 DESP NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZAÇÃO 
diversas glosas de créditos presumidos da agroindústria, assim identificadas na informação fiscal, inclusive de créditos extemporâneos: 
1) O interessado não tem direito a crédito referente ao item "MATRIZES PARA POSTURA", pois se trata de item do seu ativo imobilizado, conta "0001317 REPRODUTORES AVES". Pelo mesmo motivo não tem direito a crédito referente aos itens relacionados ao desenvolvimento das matrizes (pintos de um dia e preparos para alimentação de aves não vinculados com o período útil de produção de ovos). 
2) O interessado classificou o item "FARELO DE ARROZ" como NCM 2304.00.90 (Tortas e outros resíduos sólidos, mesmo triturados ou em pellets, da extração do óleo de soja. Outros), quando deveria ter classificado como NCM 2302.40.00 (Sêmeas, farelos e outros resíduos, mesmo em pellets, da peneiração, moagem ou de outros tratamentos de cereais ou de leguminosas. De outros cereais). Este ítem não dá direito a crédito.
3) A partir da publicação da IN RFB nº 1.157/2010, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011, o interessado não tem direito a crédito referente aos itens "Cavaco de madeira para caldeira", "Lenha de eucalipito", "Cepilho" e "Ovos ferteis para incubar" por estar enquadrado na vedação da alínea "a" do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006:
"Art. 5º A pessoa jurídica que exerça atividade agroindustrial, na determinação do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a pagar no regime de não-cumulatividade, pode descontar créditos presumidos calculados sobre o valor dos produtos agropecuários utilizados como insumos na fabricação de produtos:
I - destinados à alimentação humana ou animal, classificados na NCM:
a) no capítulo 2, exceto os códigos 02.01, 02.02, 02.03, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 0210.1; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.157, de 16 de maio de 2011) (Vide art. 22 da IN RFB nº 1.157/2011)� (grifo nosso)
 (grifei)
Inconformada, a empresa apresentou Manifestação de Inconformidade, julgada parcialmente procedente para reconhecer em parte do direito creditório glosado, em acórdão ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS Período de apuração: 01/01/2011 a 31/03/2011 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada. O critério da essencialidade requer que o bem ou serviço creditado constitua elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pela contribuinte; já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção do sujeito passivo, seja pela singularidade de cada cadeia produtiva, seja por imposição legal. SERVIÇOS CUJO CRITÉRIO DE ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO RESTOU COMPROVADO. Serviços, em que pese poderem ser convenientes ou necessários para o desempenho da atividade do contribuinte, não podem ter creditado seus valores se não demonstrado pela manifestante qual sua associação ao processo produtivo. INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGENS. As embalagens que não são incorporadas ao produto durante o processo de industrialização (embalagens de apresentação), mas apenas depois de concluído o processo produtivo e que se destinam tão-somente ao transporte dos produtos acabados (embalagens para transporte), não geram direito ao creditamento relativo às suas aquisições. PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. CRÉDITO. As partes e peças de reposição, usadas em máquinas e equipamentos utilizados na produção ou fabricação de bens destinados à venda, podem ser consideradas insumo para fins de crédito a ser descontado do PIS/Pasep e da Cofins, desde que não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas e sofram alterações, tais como o desgaste, o dano, ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação. Para tal, faz-se necessária comprovação da contribuinte.  CREDITAMENTO. PROVA. Cabe à manifestante a apresentação de provas no sentido de demonstrar a ocorrência das operações originárias dos créditos que pleiteia, bem como, a natureza e o caráter de essencialidade e relevância que caracterize as aquisições como insumos.  CRÉDITO PRESUMIDO. O artigo 55 da lei 12.350/2010 define novo tratamento ao desconto do crédito presumido. Apenas os in umos cuja NCM esteja prevista no referido artigo é que podem gerar crédito presumido nos termos e percentuais ali expostos Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte 
O provimento parcial se refere às parcelas reconhecidas como insumo de material intermediário, material de consumo e serviços.
Intimado desta decisão, a empresa apresentou Recurso Voluntário alegando, em síntese: 
a necessidade de se admitir como insumo diferentes itens glosados pela fiscalização, trazendo considerações específicas quanto aos serviços de manutenção das máquinas e de edificações (sendo que limpeza e EPI, indicado inicialmente da defesa do contribuinte, foi revertida pela DRJ). Sustenta que os registros contábeis fazem prova da validade dos créditos. Traz o controle do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sobre o abate de frangos, que determina a utilização de roupas próprias e a possibilidade de exigência por inspeção federal de substituição, raspagem, pintura e reforma das edificações e máquinas. Sustenta a necessidade de se admitir o crédito de embalagens. Afirma a ausência de fundamentação para a identificação das glosas de insumos. Identifica questões relacionadas às luvas e capas descartáveis, faca, materiais de embalagem e matéria prima. Sustenta ainda de forma geral que todos os serviços glosados se enquadram no conceito de insumo.
a possibilidade da tomada de créditos presumidos glosados pela fiscalização, considerando que se tratam de aquisições de pessoas físicas. Especificamente quanto às despesas de pintos de um dia, os frangos para corte, milho e matrizes para postura, sustenta que não são classificados como imobilizado e, como tal não podem ser objeto de glosa de créditos. Especificamente quanto ao Farelo de Arroz, sustenta que houve um erro no nome, sendo correta a classificação fiscal adotada na NCM 2304.00.90, afirmando ainda que não houve a apropriação de crédito presumido proporcional a exportação. 
Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.
É o relatório. 
 Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo e cabe ser conhecido.
I � DOS CRÉDITOS DE INSUMOS
Antes de adentrar na forma como a fiscalização procedeu com a glosa dos créditos de insumos no presente caso, cabe fazer uma consideração geral quanto ao conceito de insumo à luz dos arts. 3º, II, das Leis n.º 10.637/2002 e n.º 10.833/2003.
As contribuições do PIS e da COFINS não cumulativas foram instituídas por diplomas legais ordinários, quais sejam, a Lei n.º 10.637/2002 (conversão da MP 66/2002 que instituiu o PIS não cumulativo - vigência a partir de 01/12/2002) e a Lei n.º 10.833/2003 (conversão da MP 135/2003 que instituiu a COFINS não cumulativa - vigência a partir de 01/02/2004). No art. 3º das referidas leis o legislador identificou a forma como seria operacionalizada a não cumulatividade dessas contribuições, identificando os créditos suscetíveis de serem deduzidos do valor do tributo apurado na forma do art. 2º. Esses créditos são calculados pela aplicação da alíquota do tributo sobre determinadas despesas, dentre as quais os "bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes" (inciso II), ora sob análise.
Este Conselho Administrativo, de forma majoritária e à luz de uma interpretação histórica e teleológica dos referidos diplomas legais, adotava a interpretação do conceito de insumos considerando a sua essencialidade/necessidade para o processo produtivo da empresa ou para a prestação de serviço, em uma aproximação intermediária que não é tão ampla como da legislação do Imposto de Renda, nem tão restritiva como aquela veiculada pelas Instruções Normativas SRF nºs 247/2002 e 404/2004. 
Cumpre mencionar que uma corrente de interpretação intermediária do aproveitamento do crédito, admitindo que a legislação identificou apenas um rol exemplificativo de créditos de insumos, foi adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento em curso na sistemática dos recursos repetitivos do Recurso Especial nº 1.221.170, entendendo que o "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte" (grifei). Referido julgado foi ementado nos seguintes termos:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos realtivos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. (STJ, REsp 1221170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018 - grifei)
Passa-se, por conseguinte, a ser necessário avaliar os critérios da essencialidade ou relevância do item para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. A Procuradoria da Fazenda Nacional expediu a Nota Técnica nº 63/2018 em análise deste julgado, dispensando os procuradores de recorrerem quanto a esta tese. Naquela Nota, foram identificados o que são esses critérios em conformidade com o voto da Ministra Regina Helena Costa:
(...) os critérios de essencialidade e relevância estão esclarecidos no voto da Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele que �diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou serviço�, a)�constituindo elemento essencial e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço� ou �b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�.
Por outro lado, o critério de relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja: a) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva� b) seja �por imposição legal.� (grifei)
Nessa mesma toada foi editado o Parecer Normativo COSIT n.º 5/2018, igualmente buscando identificar os critérios da essencialidade e da relevância em conformidade com o julgamento do STJ:
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES.
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento: 
a) o �critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço�:
a.1) �constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�;
a.2) �ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�;
b) já o critério da relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja�:
b.1) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva�;
b.2) �por imposição legal�.
Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II. 
Feito este esclarecimento, adentra-se no trabalho fiscal realizado nestes autos.
Uma primeira alegação feita pelo sujeito passivo gira em torno da ausência de fundamentação do despacho decisório quanto às glosas de insumo, por não ser possível identificar sua motivação. Uma vez que não se tratava de alegação identificada em tópico apartado da defesa, ela não chegou a ser frontalmente enfrentada pela r. decisão recorrida, que adentrou nos créditos de insumo sustentados como válidos pelo sujeito passivo. 
Contudo, pela simples descrição trazida no relatório deste voto, entendo que cabe razão ao contribuinte neste ponto, sendo certo que é possível confirmar que as glosas identificadas na planilha elaborada pela fiscalização não estão devidamente motivadas no relatório de auditoria entregue ao contribuinte.
De fato, pelo relatório fiscal constante do termo de constatação, observa-se que a razão para a glosa dos créditos estariam nas planilhas entregues pela fiscalização, onde estaria indicado o motivo para a glosa. Os códigos para os motivos para as glosas, por sua vez, foram identificados em uma planilha geral elaborada pela fiscalização. Contudo, a fiscalização em qualquer momento traz uma razão específica para a glosa ou mesmo identifica, de forma pormenorizada, quais seriam as rubricas que estariam sendo objeto de glosa e o fundamento jurídico para tanto.
Atentando-se para as planilhas anexas, observa-se que a grande parte delas não é possível identificar uma aba na qual a fiscalização teria indicado o �motivo para a glosa�. As planilhas apenas trazem em seu título a que se refere a glosa (GLOSA DE MATERIAL DE EMBALAGEM, GLOSA FRETE ME, GLOSA DE MATERIAL INTERMEDIÁRIO, GLOSA DE FRETES SOBRE MATERIAL DE EMBALAGEM, GLOSA MAT CONSUMO, GLOSA FRETE MI e Serv Limp,conserv e manut,vale). 
Aquelas planilhas que trazem uma coluna com o motivo para a glosa (GLOSA DE MATERIAL INTERMEDIÁRIO, GLOSA DE MATERIAL DE EMBALAGEM e FRETE ME, GLOSA FRETE MATERIAL CONSUMO), se remetem apenas à justificativa geral identificada na planilha �MOTIVO DA GLOSA�, que seriam �sem contato com o produto� ou outra ainda mais geral �DESP NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZAÇÃO�.
Neste ponto, a planilha geral elaborada pela fiscalização (a qual sequer foi feita menção direta na Informação Fiscal) não justifica de forma direta a razão pela qual a fiscalização não teria considerado como insumo os bens e serviços. Como visto pela planilha de motivos reproduzida no relatório, aquelas glosas para as quais há motivo relacionado tem como justificativa razões que sequer se referem aos itens glosados e que não mais se sustentam à luz dos critérios da essencialidade e relevância do Superior Tribunal de Justiça, trazido pela r. decisão recorrida. Vejamos novamente o teor da planilha geral trazida pela fiscalização:
MOTIVO DA GLOSA
CÓDIGO DESCRIÇÃO
1 Manutenção - PEÇA ou material SEM contato com o produto
2 LIMPEZA
3 Material ou Equipamento sem contato com o produto
4 Análise de qualidade
5 Serviços médicos aos funcionários
6 Manutenção - Eq. não faz parte da linha de produção
7 Manut. Equipamento sem contato com o produto - BALANÇA
8 Trat. Água de caldeira - Equipamento sem contato com o produto
9 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Caldeiras e separadores de amônia
10 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Compressores
11 Material não é peça ou parte de máquina
12 Instalações hidráulicas, esgoto, etc
13 Instalações elétrica, telefônicas, etc
14 Manutenção - Eq. não faz parte da linha de produção - Aparelhos
15 Estudos técnicos
16 FRETES
17 LOCAÇÃO
18 Serviços diversos não utilizados como insumos
19 PINTURA
20 Aquisição de Pessoa Física
21 DESP NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZAÇÃO
22 Embalagem de transporte, sem contato com o produto
23 EPI, uniforme, etc
24 Tratamento de água, esgotos ou resíduos
25 Sinalização
26 Geração de energia
27 Imobilizado
28 MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES - FISCALIZAÇÃO
29 Refeições
30 Ferramentas
31 Manutenção - Peça ou Material sem desgaste ou consumo por contato com o produto
32 Alíquota 0
33 Não identificado
99 DESP NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZAÇÃO (grifei)
Observa-se que as justificativas são gerais, não trazendo considerações específicas em relação aos créditos de insumos aparentemente glosados. Muitos dos motivos são apenas que a fiscalização entende que não se caracteriza como insumo, ou mesmo não identificado. E sequer é possível identificar se todos esses motivos foram identificados no trabalho fiscal sob análise, vez que apenas algumas planilhas, como visto, trazem uma coluna que se refere ao motivo para a glosa.
Diante de todas essas circunstâncias, entende-se que o trabalho fiscal realizado no presente caso quanto aos créditos de insumos e aos créditos extemporâneos encontra-se maculado de nulidade, por deixar de identificar os fundamentos fáticos e jurídicos para as glosas perpetradas, prejudicando severamente o direito de defesa do sujeito passivo, em conformidade com o art. 59, II, do Decreto n.º 70.235/72:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Destaco abaixo a lição de Marcos Vinícius Neder e Maria Teresa López sobre o tema: 
No processo administrativo fiscal, dentre as nulidade mais comuns podem­se destacar: os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente; ou com preterição do direito de defesa; a ilegitimidade de partes; omissão do julgador no enfrentamento das questões de defesa e o não atendimento aos requisitos formais do lançamento. Algumas dessas questões arguidas em preliminar são suficientes para a nulidade dos atos correspondentes e para a extinção de todo o processo administrativo, como a questão da ilegitimidade das partes; outras permitem o saneamento da irregularidade, como é o caso de cerceamento de defesa gerada pela falta indispensável da análise de uma tese arguida pelo contribuinte, ocasionando apenas a nulidade da decisão de primeira instância e o seu saneamento com a prática de ato novo.
Objetivando considerações úteis ao prosseguimento e à solução do processo, com base no artigo 59, §2º do Decreto n.º 70.235/72, destaco que cabe à fiscalização a formalização de novo despacho decisório com todos os fundamentos legais e fáticos para as glosas perpetradas, trazendo planilhas e demonstrativos que evidenciem as operações que foram glosadas e as razões para as glosas.
E aqui é importante mencionar que na fase de fiscalização a empresa anexou aos autos a explicação de seu processo produtivo, identificando os produtos por ela utilizados em sua produção, o que poderá servir de base para a fiscalização para a realização do novo trabalho fiscal, no qual identifique os motivos para as glosas. Acresce-se que cabe ainda à fiscalização verificar aquelas questões que já foram objeto de reconhecimento pela r. decisão recorrida, autorizando o direito creditório sobre os valores já admitidos pela DRJ nesses autos.
Deve-se salientar que para o Despacho Decisório não se aplica a vedação do art. 146, do Código Tributário Nacional - CTN (aplicável aos lançamentos de ofício), sendo pertinente o novo trabalho fiscal a ser realizado. Deve-se observar, sim, o art. 18, §3º, do Decreto n.º 70.235/72, aplicável aos processos de crédito solicitado pelo sujeito passivo (ainda que, na visão dessa relatora, tenha aplicação restrita para os Autos de Infração à luz do já mencionado art. 146, do CTN):
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifei)
Ante o exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para declarar a nulidade de parte do Despacho Decisório exarado quanto às glosas de insumos e créditos extemporâneos realizado pela fiscalização, afetando as peças processuais que lhe sucederam, para que novo despacho decisório seja proferido pela repartição fiscal de origem.
II � DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS
Quanto aos créditos presumidos, a fiscalização identifica três razões distintas para as glosas. Como reproduzido no relatório:
1) O interessado não tem direito a crédito referente ao item "MATRIZES PARA POSTURA", pois se trata de item do seu ativo imobilizado, conta "0001317 REPRODUTORES AVES". Pelo mesmo motivo não tem direito a crédito referente aos itens relacionados ao desenvolvimento das matrizes (pintos de um dia e preparos para alimentação de aves não vinculados com o período útil de produção de ovos). 
2) O interessado classificou o item "FARELO DE ARROZ" como NCM 2304.00.90 (Tortas e outros resíduos sólidos, mesmo triturados ou em pellets, da extração do óleo de soja. Outros), quando deveria ter classificado como NCM 2302.40.00 (Sêmeas, farelos e outros resíduos, mesmo em pellets, da peneiração, moagem ou de outros tratamentos de cereais ou de leguminosas. De outros cereais). Este ítem não dá direito a crédito.
3) A partir da publicação da IN RFB nº 1.157/2010, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011, o interessado não tem direito a crédito referente aos itens "Cavaco de madeira para caldeira", "Lenha de eucalipito", "Cepilho" e "Ovos ferteis para incubar" por estar enquadrado na vedação da alínea "a" do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006:
"Art. 5º A pessoa jurídica que exerça atividade agroindustrial, na determinação do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a pagar no regime de não-cumulatividade, pode descontar créditos presumidos calculados sobre o valor dos produtos agropecuários utilizados como insumos na fabricação de produtos:
I - destinados à alimentação humana ou animal, classificados na NCM:
a) no capítulo 2, exceto os códigos 02.01, 02.02, 02.03, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 0210.1; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.157, de 16 de maio de 2011) (Vide art. 22 da IN RFB nº 1.157/2011)� (grifo nosso)
 (grifei)
Observa-se que quanto aos itens 1 e 2 acima, o mesmo vício na fundamentação do despacho pode ser identificado.
Primeiro, não está claro pelo despacho a razão pela qual os itens relacionados ao ativo imobilizado da empresa ("MATRIZES PARA POSTURA") não seriam suscetíveis de crédito (pintos de um dia e preparos para alimentação de aves não vinculados com o período útil de produção de ovos). A fiscalização não identificou com clareza a razão para essa glosa, considerando que os pintos de um dia e preparos para alimentação não aparentam ser despesas relacionadas ao ativo imobilizado, mas sim com a produção. O fato das matrizes para posturas serem contabilizadas no ativo imobilizado implica necessariamente que as despesas com pintos de um dia sejam relacionadas à manutenção do ativo imobilizado? Não está clara a razão para a glosa.
Quanto ao item 2, observa-se que a fiscalização procedeu com a reclassificação fiscal de mercadoria sem trazer qualquer fundamento fático ou jurídico para tanto, apenas afirmando o item "FARELO DE ARROZ" foi classificado como NCM 2304.00.90 (Tortas e outros resíduos sólidos, mesmo triturados ou em pellets, da extração do óleo de soja. Outros), quando deveria ter classificado como NCM 2302.40.00 (Sêmeas, farelos e outros resíduos, mesmo em pellets, da peneiração, moagem ou de outros tratamentos de cereais ou de leguminosas. De outros cereais).� Neste ponto a r. decisão recorrida igualmente evidenciou a falha cometida no despacho decisório, ao trazer as razões e os fundamentos constantes da NESH e das regras do sistema harmonizado para essa reclassificação fiscal (e-fls. 736/737). Contudo, a informação fiscal não traz qualquer razão fática ou jurídica para a reclassificação.
Assim, para esses itens, cabe ser reconhecida a nulidade do despacho decisório face a ausência de fundamentação contundente para a negativa de crédito, cabendo à fiscalização a elaboração de novo despacho trazendo as razões fáticas e jurídicas para a eventual negativa do crédito.
Especificamente quanto ao item 3, considerando os produtos "Cavaco de madeira para caldeira", "Lenha de eucalipito", "Cepilho" e "Ovos ferteis para incubar" classificados no item 02.07 da NCM, a fiscalização agiu de forma distinta e identifica com clareza as razões pelas quais o crédito presumido tomado pelo sujeito passivo seria indevido. Com efeito, para esses produtos, haveria uma alteração normativa em 2010, identificada na IN RFB nº 1.157/2010, que incluiu esses produtos na exceção de tomada de crédito presumido a partir de 01/01/2011. 
E neste ponto, a r. decisão recorrida apenas evidenciou com mais clareza o raciocínio desenvolvido pela fiscalização de ausência de fundamento normativo, cujas razões adoto como fundamento de decidir, com fulcro no art. 50, §1º, da Lei n.º 9.784/99:
Quanto a esse tema a autoridade fiscal informou que com a publicação da IN RFB nº 1.157/2011, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011, a contribuinte não teria mais direito aos créditos referentes aos itens "Cavaco de madeira para caldeira", "Lenha de Eucalipto", "Cepilho" e "Ovos férteis para incubar", por estar enquadrada na vedação da alínea "a" do inciso I do art. 5º da IN SRF nº 660/2006. 
Por sua vez, a manifestante alega que não é possível afastar o crédito presumido do art. 8º da lei 10.925/2004 pela lei 12.350/2010. É apenas plausível afastar o disposto no §1º do art. 8º da lei 10.925/2004. Com isso, ainda seria possível utilizar-se do crédito presumido relativo às aquisições de pessoas físicas. 
A lei 10.925/2004, em seu art. 8º, assim dispunha, com redação dada pelas leis posteriores: 
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002,e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. 
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de: 
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e 
III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
(...) 
§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a: 
I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e 
III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos.(Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007) 
Com isso, por se tratar de pessoa jurídica que produzia mercadorias de origem animal do código NCM 02.07, a manifestante podia deduzir das contribuições devidas o crédito presumido calculado sobre os insumos adquiridos de pessoas físicas e das pessoas jurídicas listadas no §1º supracitado, mediante a aplicação da alíquota de 60% daquela prevista nas leis instituidoras do regime não cumulativo. 
A IN SRF 660/2006, publicada para dispor sobre a suspensão da exigibilidade das contribuições e acerca do crédito presumido decorrente da aquisição de produtos agropecuários, em conformidade com os ditames do art. 8º da lei 10.925/2004, permitia que as pessoas jurídicas pudessem descontar o crédito presumido calculado sobre os produtos agropecuários utilizados como insumos na fabricação de produtos classificados no capítulo 2 da NCM. 
Entretanto, a lei 12.350/2010 trouxe alteração quanto a esse entendimento, conforme se verifica do seu art. 57:
Art. 57. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei, não mais se aplica o disposto nos arts. 8o e 9o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004: 
I�às mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 0210.1 e 23.09.90 da NCM; 
Com isso, resta claro que, a partir de 01/01/2011, a manifestante (que fabrica produtos classificados no código 02.07 da NCM) não mais poderia beneficiar-se do crédito presumido nos ditames estabelecidos no art. 8º da lei 10.925/04. 
Tanto é que a IN RFB 1.157/2011 foi clara ao alterar os arts. 5º e 8º da IN SRF 660/2006, e excluir a possibilidade de descontar créditos presumidos dos produtos agropecuários utilizados como insumos na fabricação de produtos destinados à alimentação humana ou animal, classificados no código 02.07. 
O art. 55 da lei 12.350/2010 acabou por definir novo tratamento ao desconto do crédito presumido no caso em questão: 
Art. 55. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM, destinadas a exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada período de apuração crédito presumido, calculado sobre: 
I�o valor dos bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e nas posições 12.01, 23.04 e 23.06 da NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física; 
II�o valor das preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física; 
III�o valor dos bens classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. 
§ 1o O disposto nos incisos I a III do caput deste artigo aplica-se também às aquisições de pessoa jurídica. 
§ 2o O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1odeste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no§ 4odo art. 3oda Lei no10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no§ 4odo art. 3oda Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 3o O montante do crédito a que se referem os incisos I e II do caput e o § 1o deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 4o O montante do crédito a que se referem o inciso III do caput e o § 1odeste artigo será determinado mediante aplicação sobre o valor das mencionadas aquisições de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002,e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
Assim, se verifica que as pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM, destinadas a exportação, podem descontar crédito presumido calculado sobre o valor dos bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e nas posições 12.01, 23.04 e 23.06 da NCM adquiridos de pessoa física ou recebido de cooperado pessoa física ou jurídica (nos termos do §1º). 
Com isso, é de se considerar correta a consideração da autoridade fiscal ao somente permitir a dedução do crédito presumido relativo às aquisições supracitadas e que tenham sido utilizadas na fabricação de produtos destinados à exportação. 
Consequentemente, é de se manter a glosa relativa às aquisições de "Cavaco de madeira para caldeira", "Lenha de Eucalipto", "Cepilho" e "Ovos férteis para incubar", visto que não mais há permissão para que seja calculado crédito presumido sobre as aquisições destes itens.
Com isso, cabe ser mantida a glosa especificamente quanto ao item 3 dos créditos presumidos (glosa relativa às aquisições de "Cavaco de madeira para caldeira", "Lenha de Eucalipto", "Cepilho" e "Ovos férteis para incubar"), sendo reconhecida a nulidade quanto aos demais itens.
III � CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para declarar a nulidade de parte do Despacho Decisório exarado, quanto às glosas de insumos, despesas relacionadas às MATRIZES PARA POSTURA e "FARELO DE ARROZ", face a ausência de fundamentação contundente, afetando as peças processuais que lhe sucederam, para que novo despacho decisório seja proferido pela repartição fiscal de origem quanto a esses itens (considerando, frise-se, as parcelas cuja validade do crédito já foi reconhecida pela DRJ).
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne
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Decisorio exarado, quanto as glosas de insumos, despesas relacionadas as MATRIZES PARA
POSTURA e "FARELO DE ARROZ", face a auséncia de fundamentacdo contundente, afetando
as pecas processuais que lhe sucederam, para que novo despacho decisorio seja proferido pela
reparticéo fiscal de origem quanto a esses itens (considerando, frise-se, as parcelas cuja validade
do crédito ja foi reconhecida pela DRJ).

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Pedro Sousa Bispo, Maysa
de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Cynthia Elena de
Campos, Marcos Antonio Borges (suplente convocado) e Thais de Laurentiis Galkowicz.
Ausente o Conselheiro Jorge Luis Cabral, substituido pelo Conselheiro Marcos Anténio Borges
(suplente convocado). Ausentes os Conselheiros Lazaro Antonio Souza Soares e Renata da
Silveira Bilhim.

Relatorio

Trata-se de Pedido de Ressarcimento de COFINS ndo cumulativa mercado
externo referente ao 1° trimestre de 2011, cujo crédito pleiteado foi parcialmente reconhecido por
meio do Despacho Decisorio respaldado na Informacgdo Fiscal anexa ao presente processo. A
informacao fiscal traz diferentes razdes para a glosa:

a.  ndo enquadramento no conceito de insumo para bens utilizados como
insumo e servigos utilizados como insumo com fulcro no fundamento
geral da IN 247/2002. Indica que a justificativa para a glosa consta de
planilhas anexas, constando dos autos uma planilha geral identificando os
seguintes motivos para as glosas ao qual a fiscalizacdo néo fez expressa
referéncia na informacéo fiscal:

MOTIVO DA GLOSA

CODIGO DESCRICAO

1 Manutencgdo - PECA ou material SEM contato com o produto
2 LIMPEZA

3 Material ou Equipamento sem contato com o produto

4 Anélise de qualidade

5 Servicos médicos aos funciondrios

6 Manutencéo - Eq. ndo faz parte da linha de producéo
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7 Manut. Equipamento sem contato com o produto - BALANCA
8 Trat. Agua de caldeira - Equipamento sem contato com o produto

9 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Caldeiras e separadores de
amonia

10 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Compressores
11 Material ndo é peca ou parte de maquina

12 Instalagdes hidraulicas, esgoto, etc

13 Instalagdes elétrica, telefonicas, etc

14 Manutencdo - Eq. ndo faz parte da linha de producéo - Aparelhos
15 Estudos técnicos

16 FRETES

17 LOCACAO

18 Servigos diversos ndo utilizados como insumos

19 PINTURA

20 Aquisicdo de Pessoa Fisica

21 DESP NAO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZACAO
22 Embalagem de transporte, sem contato com o produto

23 EPI, uniforme, etc

24 Tratamento de agua, esgotos ou residuos

25 Sinalizacéo

26 Geracdo de energia

27 Imobilizado

28 MANUTENCAO DE INSTALACOES - FISCALIZACAO

29 Refeicbes

30 Ferramentas

31 Manutencdo - Peca ou Material sem desgaste ou consumo por contato com o
produto

32 Aliquota 0
33 Ndo identificado

99 DESP NAO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZACAO

b. diversas glosas de créditos presumidos da agroinddstria, assim
identificadas na informagé&o fiscal, inclusive de créditos extemporaneos:
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1) O interessado ndo tem direito a crédito referente ao item ""MATRIZES PARA
POSTURA", pois se trata de item do seu ativo imobilizado, conta '0001317
REPRODUTORES AVES'". Pelo _mesmo motivo ndo tem direito _a crédito
referente aos itens relacionados ao desenvolvimento das matrizes (pintos de um dia
e _preparos para alimentacdo de aves ndo vinculados com o periodo util de
producéo de ovos).

2) O interessado classificou o item "FARELO DE ARROZ" como NCM 2304.00.90
(Tortas e outros residuos sélidos, mesmo triturados ou em pellets, da extracdo do
6leo de soja. Outros), quando deveria ter classificado como NCM 2302.40.00
(Sémeas, farelos e outros residuos, mesmo em pellets, da peneira¢do, moagem ou
de outros tratamentos de cereais ou de leguminosas. De outros cereais). Este item
nao da direito a crédito.

3) A partir da publicacdo da IN RFB n° 1.157/2010, com efeitos a partir de 1° de janeiro
de 2011, o interessado ndo tem direito a crédito referente aos itens "Cavaco de madeira
para caldeira", "Lenha de eucalipito”, "Cepilho" e "Ovos ferteis para incubar" por estar
enquadrado na vedacdo da alinea "a" do inciso | do art. 5° da Instrucdo Normativa SRF

n° 660, de 17 de julho de 2006:

"Art. 5° A pessoa juridica que exerca atividade agroindustrial, na determinacao
do valor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins a pagar no regime de néo-
cumulatividade, pode descontar créditos presumidos calculados sobre o valor dos
produtos agropecuarios utilizados como insumos na fabricacéo de produtos:

| - destinados a alimentacdo humana ou animal, classificados na NCM:

a) no capitulo 2, exceto os cddigos 02.01, 02.02, 02.03, 0206.10.00, 0206.20,
0206.21, 0206.29, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 0210.1; (Redacdo dada pela
Instrugdo Normativa RFB n° 1.157, de 16 de maio de 2011) (Vide art. 22 da IN
RFB n° 1.157/2011)” (grifo nosso)

(grifei)

Inconformada, a empresa apresentou Manifestacdo de Inconformidade, julgada
parcialmente procedente para reconhecer em parte do direito creditorio glosado, em acordao
ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL — COFINS Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/03/2011 NAO
CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. BENS E SERVICOS. O conceito de
insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de determinado bem ou servigo
para o desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada. O critério da
essencialidade requer que o bem ou servico creditado constitua elemento estrutural e
insepardvel do processo produtivo ou da execucdo do servico realizado pela
contribuinte; ja o critério da relevancia é identificAvel no item cuja finalidade, embora
ndo indispensavel a elaboracdo do préprio produto ou a prestacdo do servigo, integre o
processo de producdo do sujeito passivo, seja pela singularidade de cada cadeia
produtiva, seja por imposicdo legal. SERVICOS CUJO CRITERIO DE
ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA NAO RESTOU COMPROVADO. Servicos,
em que pese poderem ser convenientes ou necessarios para o desempenho da atividade
do contribuinte, ndo podem ter creditado seus valores se ndo demonstrado pela
manifestante qual sua associa¢do ao processo produtivo. INSUMOS. MATERIAL DE
EMBALAGENS. As embalagens que ndo sdo incorporadas ao produto durante o
processo de industrializagdo (embalagens de apresentacdo), mas apenas depois de
concluido o processo produtivo e que se destinam tdo-somente ao transporte dos
produtos acabados (embalagens para transporte), ndo geram direito ao creditamento
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relativo as suas aquisicdes. PARTES E PECAS DE REPOSICAO. SERVICOS DE
MANUTENCAO. CREDITO. As partes e pecas de reposicio, usadas em méquinas e
equipamentos utilizados na producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda, podem
ser consideradas insumo para fins de crédito a ser descontado do P1S/Pasep e da Cofins,
desde que ndo representem acréscimo de vida Gtil superior a um ano ao bem em que
forem aplicadas e sofram alteracfes, tais como o desgaste, o dano, ou a perda de
propriedades fisicas ou quimicas, em funcdo da acdo diretamente exercida sobre o
produto em fabricacdo. Para tal, faz-se necessaria comprovacdo da contribuinte.
CREDITAMENTO. PROVA. Cabe a manifestante a apresentacdo de provas no sentido
de demonstrar a ocorréncia das operagGes originarias dos créditos que pleiteia, bem
como, a natureza e o carater de essencialidade e relevancia que caracterize as aquisigdes
como insumos. CREDITO PRESUMIDO. O artigo 55 da lei 12.350/2010 define novo
tratamento ao desconto do crédito presumido. Apenas os in umos cuja NCM esteja
prevista no referido artigo € que podem gerar crédito presumido nos termos e
percentuais ali expostos Manifestagdo de Inconformidade Procedente em Parte Direito
Creditorio Reconhecido em Parte

O provimento parcial se refere as parcelas reconhecidas como insumo de material

intermediario, material de consumo e servicos.

sintese:

Voto

(i)

(i)

Intimado desta decisdo, a empresa apresentou Recurso Voluntario alegando, em

a necessidade de se admitir como insumo diferentes itens glosados pela
fiscalizacdo, trazendo consideracbes especificas quanto aos servicos de
manutencdo das méaquinas e de edificacdes (sendo que limpeza e EPI, indicado
inicialmente da defesa do contribuinte, foi revertida pela DRJ). Sustenta que 0s
registros contabeis fazem prova da validade dos créditos. Traz o controle do
Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento sobre o abate de frangos,
que determina a utilizacdo de roupas préprias e a possibilidade de exigéncia por
inspecdo federal de substituicdo, raspagem, pintura e reforma das edificacdes e
maquinas. Sustenta a necessidade de se admitir o crédito de embalagens. Afirma
a auséncia de fundamentacdo para a identificacdo das glosas de insumos.
Identifica questdes relacionadas as luvas e capas descartaveis, faca, materiais de
embalagem e matéria prima. Sustenta ainda de forma geral que todos os servicos
glosados se enquadram no conceito de insumo.

a possibilidade da tomada de créditos presumidos glosados pela fiscalizagdo,
considerando que se tratam de aquisicGes de pessoas fisicas. Especificamente
quanto as despesas de pintos de um dia, os frangos para corte, milho e matrizes
para postura, sustenta que nédo sao classificados como imobilizado e, como tal
ndo podem ser objeto de glosa de créditos. Especificamente quanto ao Farelo de
Arroz, sustenta que houve um erro no nome, sendo correta a classificagao fiscal
adotada na NCM 2304.00.90, afirmando ainda que ndo houve a apropriacao de
crédito presumido proporcional a exportacao.

Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.

E o relatério.
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Conselheira Maysa de Sa Pittondo Deligne, Relatora.
O Recurso Voluntario é tempestivo e cabe ser conhecido.
| - DOS CREDITOS DE INSUMOS

Antes de adentrar na forma como a fiscaliza¢do procedeu com a glosa dos créditos
de insumos no presente caso, cabe fazer uma consideracéo geral quanto ao conceito de insumo a
luz dos arts. 3°, 11, das Leis n.° 10.637/2002 e n.° 10.833/2003.

As contribuicbes do PIS e da COFINS ndo cumulativas foram instituidas por
diplomas legais ordinarios, quais sejam, a Lei n.° 10.637/2002 (conversdo da MP 66/2002 que
instituiu o PIS ndo cumulativo - vigéncia a partir de 01/12/2002) e a Lei n.° 10.833/2003
(conversdo da MP 135/2003 que instituiu a COFINS ndo cumulativa - vigéncia a partir de
01/02/2004). No art. 3° das referidas leis o legislador identificou a forma como seria
operacionalizada a ndo cumulatividade dessas contribui¢des, identificando os créditos suscetiveis
de serem deduzidos do valor do tributo apurado na forma do art. 2°. Esses créditos sdo calculados
pela aplicacdo da aliquota do tributo sobre determinadas despesas, dentre as quais 0s "bens e
servicos, utilizados como insumo na prestacao de servicos e na producdo ou fabricacéo de bens
ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes” (inciso 1), ora sob
andlise.

Este Conselho Administrativo, de forma majoritaria e a luz de uma interpretacdo
historica e teleoldgica dos referidos diplomas legais, adotava a interpretacdo do conceito de
insumos considerando a sua essencialidade/necessidade para o processo produtivo da empresa ou
para a prestacdo de servico, em uma aproximacdo intermediaria que ndo € tdo ampla como da
legislagdo do Imposto de Renda, nem tdo restritiva como aquela veiculada pelas Instrugdes
Normativas SRF n°s 247/2002 e 404/2004. '

Cumpre mencionar que uma corrente de interpretacdo intermediaria do
aproveitamento do crédito, admitindo que a legislacéo identificou apenas um rol exemplificativo
de créditos de insumos, foi adotada pelo Superior Tribunal de Justica no julgamento em curso na
sistematica dos recursos repetitivos do Recurso Especial n® 1.221.170, entendendo que o0 "o
conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja,

1 A titulo de exemplo, vejam-se manifestacdo da Camara Superior de Recursos Fiscais entendendo pela corrente
intermediéria que j& prevalecia neste Conselho antes do julgamento do processo pelo Superior Tribunal de Justiga,
exigindo a necessidade de relacdo com a atividade desenvolvida pela empresa e a relagdo com as receitas tributadas:
"Considera-se como insumo, para fins de registro de créditos basicos, observados os limites impostos pelas Leis n°
10.637/02 e 10.833/03, aquele custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestacdo de servicos ou
na producédo ou fabricacdo de produto destinado a venda, gue tenha relacdo e vinculo com as receitas tributadas,
dependendo, para sua_identificacdo, das especificidades de cada processo produtivo. Nesta linha, deve ser
reconhecido o direito ao registro de créditos em relagdo a custos com fretes em compras de insumos. (...)" (Nimero
do Processo 10983.721444/2011-81 Data da Sessdo 12/12/2017 Relator Andrada Mércio Canuto Natal N° Ac6rddo
9303-006.108 - grifei)

2 Como bem esclarece o Acérddo n° 3403-002.656, julgado em 28/11/2013, Relator Conselheiro Rosaldo Trevisan,
ementado nos seguintes termos: "ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de apuragio:
01/04/2004 a 30/06/2004 CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP. NAO CUMULATIVIDADE. INSUMO.
CONCEITO. O conceito de insumo na legislacdo referente a Contribuicdo para o PIS/PASEP e a COFINS néo
guarda correspondéncia com o extraido da legislagdo do IPl (demasiadamente restritivo) ou do IR
(excessivamente alargado). Em atendimento ao comando legal, 0_insumo deve ser _necessario_ao processo
produtivo/fabril, e, consequentemente, a obtencdo do produto final." (grifei)
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considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de terminado item - bem ou servico -
para o desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo Contribuinte™ (grifei).
Referido julgado foi ementado nos seguintes termos:

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIGOES SOCIAIS. NAO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO
ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUGCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004,
DA SRF, QUE TRADUZ PROPOSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU
ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINICAO DO CONCEITO DE
INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA.
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E,
NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C
DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribui¢fes denominadas PIS e COFINS, a
definicdo restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., 11, da
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, gue contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado_item - bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos a instancia de
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com 0 objeto social da empresa, a
possibilidade de deducdo dos créditos realtivos a custo e despesas com: &gua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de protec¢do individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentam-se as seguintes teses: (a) € ilegal a disciplina de creditamento prevista nas
Instrucdes Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a
eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS,
tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o _conceito de insumo
deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de terminado item - bem
ou servico - para o desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo
Contribuinte. (STJ, REsp 1221170/PR, Rel. Ministro Napoledo Nunes Maia Filho,
Primeira Sec¢do, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018 - grifei)

Passa-se, por conseguinte, a ser necessario avaliar os critérios da essencialidade
ou relevancia do item para o desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo
contribuinte. A Procuradoria da Fazenda Nacional expediu a Nota Técnica n°® 63/2018 em analise
deste julgado, dispensando os procuradores de recorrerem quanto a esta tese. Naquela Nota,
foram identificados o que sdo esses critérios em conformidade com o voto da Ministra Regina
Helena Costa:

(...) os critérios de essencialidade e relevancia estdo esclarecidos no voto da Ministra
Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade
aquele que “diz com o item do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o
produto ou servico”, a)”constituindo elemento essencial e inseparavel do processo
produtivo ou da execucio do servico” ou “b) quando menos, a sua falta lhes prive
de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia”.
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Por outro lado, o critério de relevincia “é identificavel no item cuja finalidade,
embora ndo indispensavel a elaboragdo do proéprio produto ou a prestacdo do
servico, integre o processo de producio, seja: a) “pelas singularidades de cada
cadeia produtiva” b) seja “por imposicao legal.” (grifei)

Nessa mesma toada foi editado o Parecer Normativo COSIT n.° 5/2018,
igualmente buscando identificar os critérios da essencialidade e da relevancia em conformidade
com o julgamento do STJ:

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO RESP
1.221.170/PR. ANALISE E APLICAGOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos da ndo
cumulatividade da Contribuicdo para o PI1S/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a produgdo de bens
destinados a venda ou para a prestacao de servicos pela pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na decisao judicial em comento:
a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e

fundamentalmente, o produto ou o servi¢o™:

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da
execucdo do servi¢o”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) ja o critério da relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel & elaboracdo do proprio produto ou a prestacdo do servico, integre o
processo de produgao, seja’”:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;
b.2) “por imposi¢ao legal”.

Dispositivos Legais. Lei n? 10.637, de 2002, art. 39, inciso Il; Lei n2 10.833, de 2003,
art. 32, inciso 11.

Feito este esclarecimento, adentra-se no trabalho fiscal realizado nestes autos.

Uma primeira alegacdo feita pelo sujeito passivo gira em torno da auséncia de
fundamentacdo do despacho decisério quanto as glosas de insumo, por ndo ser possivel
identificar sua motivacdo. Uma vez que ndo se tratava de alegacdo identificada em topico
apartado da defesa, ela ndo chegou a ser frontalmente enfrentada pela r. decisdo recorrida, que
adentrou nos créditos de insumo sustentados como validos pelo sujeito passivo.

Contudo, pela simples descricéo trazida no relatorio deste voto, entendo que cabe
razdo ao contribuinte neste ponto, sendo certo que é possivel confirmar que as glosas
identificadas na planilha elaborada pela fiscalizacdo ndo estdo devidamente motivadas no
relatério de auditoria entregue ao contribuinte.

De fato, pelo relatorio fiscal constante do termo de constatacao, observa-se que a
razdo para a glosa dos créditos estariam nas planilhas entregues pela fiscalizagdo, onde estaria
indicado o motivo para a glosa. Os cddigos para os motivos para as glosas, por sua vez, foram
identificados em uma planilha geral elaborada pela fiscalizacdo. Contudo, a fiscalizagdo em
qualquer momento traz uma razdo especifica para a glosa ou mesmo identifica, de forma
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pormenorizada, quais seriam as rubricas que estariam sendo objeto de glosa e o fundamento
juridico para tanto.

Atentando-se para as planilhas anexas, observa-se que a grande parte delas nédo é
possivel identificar uma aba na qual a fiscaliza¢do teria indicado o “motivo para a glosa”. As
planilhas apenas trazem em seu titulo a que se refere a glosa (GLOSA DE MATERIAL DE
EMBALAGEM, GLOSA FRETE ME, GLOSA DE MATERIAL INTERMEDIARIO, GLOSA
DE FRETES SOBRE MATERIAL DE EMBALAGEM, GLOSA MAT CONSUMO, GLOSA
FRETE MI e Serv Limp,conserv e manut,vale).

Aquelas planilhas que trazem uma coluna com o motivo para a glosa (GLOSA DE
MATERIAL INTERMEDIARIO, GLOSA DE MATERIAL DE EMBALAGEM e FRETE ME,
GLOSA FRETE MATERIAL CONSUMO), se remetem apenas a justificativa geral
identificada na planilha “MOTIVO DA GLOSA”, que seriam “sem contato com o produto”
ou outra ainda mais geral “DESP_NAO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-
FISCALIZACAOQ”.

Neste ponto, a planilha geral elaborada pela fiscalizacdo (a qual sequer foi feita
mencéo direta na Informacdo Fiscal) néo justifica de forma direta a razdo pela qual a fiscalizagédo
ndo teria considerado como insumo os bens e servigcos. Como visto pela planilha de motivos
reproduzida no relatério, aquelas glosas para as quais ha& motivo relacionado tem como
justificativa razdes que sequer se referem aos itens glosados e que ndo mais se sustentam a luz
dos critérios da essencialidade e relevancia do Superior Tribunal de Justica, trazido pela r.
decisdo recorrida. Vejamos novamente o teor da planilha geral trazida pela fiscalizacéo:

MOTIVO DA GLOSA
CODIGO DESCRICAO

1 Manutencéo - PECA ou material SEM contato com o produto

2 LIMPEZA

3 Material ou Equipamento sem contato com o produto

4 Andlise de qualidade
5 Servicos médicos aos funciondrios
6 Manutencéo - Eq. ndo faz parte da linha de producdo

7 Manut. Equipamento sem contato com o produto - BALANCA

8 Trat. Agua de caldeira - Equipamento sem contato com o produto

9 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Caldeiras e separadores de
amonia

10 Manut. Equipamento sem contato com o produto - Compressores
11 Material ndo é peca ou parte de maquina
12 Instalagdes hidraulicas, esgoto, etc

13 Instalagdes elétrica, telefonicas, etc
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14 Manutenc&o - Eq. ndo faz parte da linha de producgdo - Aparelhos
15 Estudos técnicos

16 FRETES

17 LOCACAO

18 Servicos diversos_ndo utilizados como insumos

19 PINTURA
20 Aquisicdo de Pessoa Fisica

21 DESP NAO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZACAO

22 Embalagem de transporte, sem contato com o produto

23 EPI, uniforme, etc

24 Tratamento de agua, esgotos ou residuos

25 Sinalizagéo

26 Geracdo de energia

27 Imobilizado

28 MANUTENCAO DE INSTALACOES - FISCALIZACAO
29 Refeicbes

30 Ferramentas

31 Manutenc¢do - Peca ou Material sem desgaste ou consumo por _contato com
0 produto

32 Aliquota 0

33 Nao identificado

99 DESP NAO CARACTERIZADAS COMO INSUMO-FISCALIZACAO
(grifei)

Observa-se que as justificativas sdo gerais, ndo trazendo considerac6es especificas
em relacdo aos créditos de insumos aparentemente glosados. Muitos dos motivos sdo apenas que
a fiscalizacdo entende que ndo se caracteriza como insumo, ou mesmo néo identificado. E sequer
é possivel identificar se todos esses motivos foram identificados no trabalho fiscal sob anélise,
vez que apenas algumas planilhas, como visto, trazem uma coluna que se refere ao motivo para a
glosa.

Diante de todas essas circunstancias, entende-se que o trabalho fiscal realizado no
presente caso quanto aos créditos de insumos e aos créditos extemporéneos encontra-se
maculado de nulidade, por deixar de identificar os fundamentos faticos e juridicos para as glosas
perpetradas, prejudicando severamente o direito de defesa do sujeito passivo, em conformidade
com o art. 59, I1, do Decreto n.° 70.235/72:

Art. 59. Sao nulos:
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| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

Destaco abaixo a licdo de Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Lopez® sobre o
tema:

No processo administrativo fiscal, dentre as nulidade mais comuns podem-se destacar:
os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; os despachos e decisdes proferidos
por autoridade incompetente; ou com preteri¢do do direito de defesa; a ilegitimidade de
partes; omissdo do julgador no enfrentamento das questdes de defesa e 0 néo
atendimento aos requisitos formais do lancamento. Algumas dessas questfes arguidas
em preliminar sdo suficientes para a nulidade dos atos correspondentes e para a extin¢ao
de todo o processo administrativo, como a questdo da ilegitimidade das partes; outras
permitem o saneamento da irregularidade, como é o caso de cerceamento de defesa
gerada pela falta indispensével da andlise de uma tese arguida pelo contribuinte,
ocasionando apenas a nulidade da deciséo de primeira instancia e 0 seu saneamento com
a prética de ato novo.

Objetivando consideracGes Uteis ao prosseguimento e a solucdo do processo, com
base no artigo 59, §2° do Decreto n.° 70.235/72*, destaco que cabe & fiscalizacio a formalizacdo
de novo despacho decisério com todos os fundamentos legais e faticos para as glosas
perpetradas, trazendo planilhas e demonstrativos que evidenciem as operacGes que foram
glosadas e as razdes para as glosas.

E aqui é importante mencionar que na fase de fiscalizacdo a empresa anexou aos
autos a explicacdo de seu processo produtivo, identificando os produtos por ela utilizados em sua
producdo, o que poderd servir de base para a fiscalizacdo para a realizacdo do novo trabalho
fiscal, no qual identifique os motivos para as glosas. Acresce-se que cabe ainda a fiscalizacéo
verificar aquelas questdes que ja foram objeto de reconhecimento pela r. decisdo recorrida,
autorizando o direito creditorio sobre os valores ja admitidos pela DRJ nesses autos.

Deve-se salientar que para 0 Despacho Decisorio ndo se aplica a vedacao do art.
146, do Cddigo Tributario Nacional - CTN (aplicavel aos lancamentos de oficio), sendo
pertinente o novo trabalho fiscal a ser realizado. Deve-se observar, sim, o art. 18, 83°, do Decreto
n.° 70.235/72, aplicavel aos processos de crédito solicitado pelo sujeito passivo (ainda que, na
visdo dessa relatora, tenha aplicacdo restrita para os Autos de Infracdo a luz do ja& mencionado
art. 146, do CTN):

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinard, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis, observando o
disposto no art. 28, in fine. (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

()

§ 3° Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no curso do
processo, forem verificadas incorrecdes, omissdes ou inexatid@es de que resultem
agravamento da exigéncia inicial, inovacdo ou alteracdo da fundamentacdo legal
da exigéncia, sera lavrado auto de infracdo ou emitida notificagcdo de langcamento

® Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado. 3 ed. S&o Paulo: Revista dos Tribunais, p. 558-559.
*"Art. 59 (...) § 2° Na declaracéo de nulidade, a autoridade diré os atos alcancados, e determinara as providéncias
necessarias ao prosseguimento ou solucao do processo”
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complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnacdo no
concernente a matéria modificada. (Redac&o dada pela Lei n° 8.748, de 1993) (grifei)

Ante 0 exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntéario
para declarar a nulidade de parte do Despacho Decisério exarado quanto as glosas de insumos e
créditos extemporaneos realizado pela fiscalizacdo, afetando as pecas processuais que lhe
sucederam, para que novo despacho decisorio seja proferido pela reparticdo fiscal de origem.

Il - DOS CREDITOS PRESUMIDOS

Quanto aos créditos presumidos, a fiscalizacdo identifica trés razdes distintas para
as glosas. Como reproduzido no relatério:

1) O interessado ndo tem direito a crédito referente ao item "MATRIZES PARA
POSTURA", pois se trata de item do seu ativo imobilizado, conta '"0001317
REPRODUTORES AVES". Pelo _mesmo motivo ndo tem direito a crédito
referente aos itens relacionados ao desenvolvimento das matrizes (pintos de um dia
e _preparos para alimentacdo de aves ndo vinculados com o periodo util de
producdo de ovos).

2) O interessado classificou o item "FARELO DE ARROZ" como NCM 2304.00.90
(Tortas e outros residuos sélidos, mesmo triturados ou em pellets, da extragdo do
6leo de soja. Outros), quando deveria ter classificado como NCM 2302.40.00
(Sémeas, farelos e outros residuos, mesmo em pellets, da peneiragdo, moagem ou
de outros tratamentos de cereais ou de leguminosas. De outros cereais). Este item
nao da direito a crédito.

3) A partir da publicagdo da IN RFB n° 1.157/2010, com efeitos a partir de 1° de janeiro
de 2011, o interessado nao tem direito a crédito referente aos itens "Cavaco de madeira

para caldeira", "Lenha de eucalipito”, "Cepilho" e "Ovos ferteis para incubar" por estar
enquadrado na vedacao da alinea "a" do inciso | do art. 5° da Instrucdo Normativa SRF
n° 660, de 17 de julho de 2006:

"Art. 5° A pessoa juridica que exerca atividade agroindustrial, na determinacédo
do valor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins a pagar no regime de ndo-
cumulatividade, pode descontar créditos presumidos calculados sobre o valor dos
produtos agropecudrios utilizados como insumos na fabricacéo de produtos:

| - destinados a alimentacdo humana ou animal, classificados na NCM:

a) no capitulo 2, exceto os cddigos 02.01, 02.02, 02.03, 0206.10.00, 0206.20,
0206.21, 0206.29, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 0210.1; (Redacdo dada pela
Instrugdo Normativa RFB n° 1.157, de 16 de maio de 2011) (Vide art. 22 da IN
RFB n° 1.157/2011)” (grifo nosso)

(grifei)

Observa-se que quanto aos itens 1 e 2 acima, 0 mesmo vicio na fundamentacao do
despacho pode ser identificado.

Primeiro, ndo esta claro pelo despacho a razéo pela qual os itens relacionados ao
ativo imobilizado da empresa ("MATRIZES PARA POSTURA™) ndo seriam suscetiveis de
crédito (pintos de um dia e preparos para alimentacdo de aves ndo vinculados com o periodo util
de producdo de ovos). A fiscalizagdo ndo identificou com clareza a razdo para essa glosa,
considerando que os pintos de um dia e preparos para alimentagdo ndo aparentam ser despesas
relacionadas ao ativo imobilizado, mas sim com a producdo. O fato das matrizes para posturas
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serem contabilizadas no ativo imobilizado implica necessariamente que as despesas com pintos
de um dia sejam relacionadas a manutenc¢do do ativo imobilizado? Nao esta clara a razdo para a
glosa.

Quanto ao item 2, observa-se que a fiscalizacdo procedeu com a reclassificacéo
fiscal de mercadoria sem trazer qualquer fundamento fatico ou juridico para tanto, apenas
afirmando o item "FARELO DE ARROZ" foi classificado como NCM 2304.00.90 (Tortas e
outros residuos solidos, mesmo triturados ou em pellets, da extracdo do 6leo de soja. Outros),
quando deveria ter classificado como NCM 2302.40.00 (Sémeas, farelos e outros residuos,
mesmo em pellets, da peneiracdo, moagem ou de outros tratamentos de cereais ou de
leguminosas. De outros cereais).” Neste ponto a r. decisdo recorrida igualmente evidenciou a
falha cometida no despacho decisoério, ao trazer as razGes e os fundamentos constantes da NESH
e das regras do sistema harmonizado para essa reclassificacdo fiscal (e-fls. 736/737). Contudo, a
informacao fiscal ndo traz qualquer razdo fatica ou juridica para a reclassificacao.

Assim, para esses itens, cabe ser reconhecida a nulidade do despacho decisorio
face a auséncia de fundamentacdo contundente para a negativa de crédito, cabendo a fiscalizacao
a elaboragdo de novo despacho trazendo as razdes faticas e juridicas para a eventual negativa do
crédito.

Especificamente quanto ao item 3, considerando os produtos “Cavaco de madeira
para caldeira”, "Lenha de eucalipito”, "Cepilho" e "Ovos ferteis para incubar” classificados no
item 02.07 da NCM, a fiscalizag&o agiu de forma distinta e identifica com clareza as razdes pelas
quais o crédito presumido tomado pelo sujeito passivo seria indevido. Com efeito, para esses
produtos, haveria uma alteracdo normativa em 2010, identificada na IN RFB n° 1.157/2010, que
incluiu esses produtos na exce¢do de tomada de crédito presumido a partir de 01/01/2011.

E neste ponto, a r. decisdo recorrida apenas evidenciou com mais clareza o
raciocinio desenvolvido pela fiscalizacdo de auséncia de fundamento normativo, cujas razdes
adoto como fundamento de decidir, com fulcro no art. 50, §1°, da Lei n.° 9.784/99°:

Quanto a esse tema a autoridade fiscal informou que com a publicacdo da IN RFB n°
1.157/2011, com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2011, a contribuinte ndo teria mais
direito aos créditos referentes aos itens "Cavaco de madeira para caldeira”, "Lenha de
Eucalipto", "Cepilho" e "Ovos férteis para incubar"”, por estar enquadrada na vedag&o da
alinea "a" do inciso | do art. 5° da IN SRF n° 660/2006.

Por sua vez, a manifestante alega que néo é possivel afastar o crédito presumido do art.
8° da lei 10.925/2004 pela lei 12.350/2010. E apenas plausivel afastar o disposto no §1°
do art. 8° da lei 10.925/2004. Com isso, ainda seria possivel utilizar-se do crédito
presumido relativo as aquisi¢Oes de pessoas fisicas.

A lei 10.925/2004, em seu art. 8° assim dispunha, com redacdo dada pelas leis
posteriores:

> Art. 50. Os atos administrativos dever&o ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

§ 1o A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.
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Art. 8° As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias
de origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos
vivos desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03, 03.04,
03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10,
07.12 a 07.14, exceto os codigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99,
1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00,
20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a alimentacdo
humana ou animal, poderdo deduzir da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins, devidas em cada periodo de apuragdo, crédito presumido, calculado
sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis n°
10.637, de 30 de dezembro de 2002,e 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisi¢Bes efetuadas
de:

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados
nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos cddigos 1006.20 e 1006.30,
12.01 e 18.01, todos da NCM; (Redacdo dada pela Lei n°® 11.196, de 2005)

Il - pessoa juridica que exerca cumulativamente as atividades de transporte,
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e

111 - pessoa juridica que exerca atividade agropecuaria e cooperativa de produgéo
agropecudria. (Redacéo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

()

§ 3° O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1° deste artigo serd
determinado mediante aplicacdo, sobre o valor das mencionadas aquisi¢Ges, de
aliquota correspondente a:

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n° 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de
origem animal classificados nos Capitulos 2 a 4, 16, e nos cédigos 15.01 a 15.06,
1516.10, e as misturas ou preparacdes de gorduras ou de éleos animais dos
cbédigos 15.17 e 15.18; ¢

Il - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n°s
10.637, de 30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29 de dezembro de 2003, para
os demais produtos.(Incluido pela Lei n® 11.488, de 2007)

Com isso, por se tratar de pessoa juridica que produzia mercadorias de origem animal
do codigo NCM 02.07, a manifestante podia deduzir das contribui¢es devidas o crédito
presumido calculado sobre os insumos adquiridos de pessoas fisicas e das pessoas
juridicas listadas no §1° supracitado, mediante a aplicacdo da aliquota de 60% daquela
prevista nas leis instituidoras do regime ndo cumulativo.

A IN SRF 660/2006, publicada para dispor sobre a suspensdo da exigibilidade das
contribuicdes e acerca do crédito presumido decorrente da aquisicdo de produtos
agropecuarios, em conformidade com os ditames do art. 8° da lei 10.925/2004, permitia
que as pessoas juridicas pudessem descontar o crédito presumido calculado sobre os
produtos agropecuarios utilizados como insumos na fabricagdo de produtos
classificados no capitulo 2 da NCM.

Entretanto, a lei 12.350/2010 trouxe alteracdo quanto a esse entendimento,
conforme se verifica do seu art. 57:
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Art. 57. A partir do primeiro dia do més subsequente ao de publicacéo desta
Lei, ndo mais se aplica o disposto nos arts. 8o e 90 da Lei no 10.925, de 23 de
julho de 2004:

I-as mercadorias ou aos produtos classificados nos cddigos 02.03,
0206.30.00, 0206.4, 02.07, 0210.1 e 23.09.90 da NCM;

Com isso, resta claro que, a partir de 01/01/2011, a manifestante (que fabrica

produtos classificados no codigo 02.07 da NCM) ndo mais poderia beneficiar-se do

crédito presumido nos ditames estabelecidos no art. 8° da lei 10.925/04.

Tanto é que a IN RFB 1.157/2011 foi clara ao alterar os arts. 5° e 8° da IN SRF

660/2006, e excluir a possibilidade de descontar créditos presumidos dos produtos

agropecuarios utilizados como _insumos na fabricacdo de produtos destinados a

alimentacdo humana ou animal, classificados no cédigo 02.07.

O art. 55 da lei 12.350/2010 acabou por definir novo tratamento ao desconto do crédito
presumido no caso em questao:

Art. 55. As pessoas juridicas sujeitas ao regime de apuracdo ndo cumulativa
da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias classificadas nos cédigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4,
02.07 e 0210.1 da NCM, destinadas a exportacdo, poderdo descontar da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada periodo de
apuracdo crédito presumido, calculado sobre:

I—o0 valor dos bens classificados nas posicées 10.01 a 10.08, exceto os dos
codigos 1006.20 e 1006.30, e nas posicdes 12.01, 23.04 e 23.06 da NCM,
adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica;

I1-o0 valor das preparacdes dos tipos utilizados na alimentacdo de animais
vivos classificados nas posicdes 01.03 e 01.05, classificadas no cédigo 2309.90
da NCM, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa
fisica;

I11-o valor dos bens classificados nas posicées 01.03 e 01.05 da NCM,
adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.

§ 10 O disposto nos incisos | a Ill do caput deste artigo aplica-se também as
aquisicdes de pessoa juridica.

§ 20 O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § lodeste artigo s6
se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo periodo de apuracéo, de
pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto
no§ 4odo art. 3oda Lei n010.637, de 30 de dezembro de 2002, e no§ 4odo art.
3oda Lei n010.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 30 O montante do crédito a que se referem os incisos | e 11 do caput e 0 § 1o
deste artigo sera determinado mediante aplicacdo, sobre o valor das mencionadas
aquisicdes, de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das aliquotas
previstas no caput do art. 2° da Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no
caput do art. 2° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

8§ 40 O montante do crédito a que se referem o inciso Il do caput e 0 § lodeste
artigo serd determinado mediante aplicacdo sobre o valor das mencionadas
aquisicdes de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das aliquotas
previstas no caput do art. 2° da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002,e no
caput do art. 2° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
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Assim, se verifica gue as pessoas juridicas gue produzam mercadorias classificadas
nos cédigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM, destinadas a
exportacdo, podem descontar crédito presumido calculado sobre o valor dos bens
classificados nas posicdes 10.01 a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30, e
nas posicoes 12.01, 23.04 e 23.06 da NCM adquiridos de pessoa fisica ou recebido
de cooperado pessoa fisica ou juridica (nos termos do §1°).

Com isso, é de se considerar correta a consideracdo da autoridade fiscal ao somente
permitir a deducdo do crédito presumido relativo as aquisicGes supracitadas e que
tenham sido utilizadas na fabricacdo de produtos destinados a exportacéo.

Consequentemente, é de se manter a glosa relativa as aquisi¢ces de "Cavaco de madeira
para caldeira", "Lenha de Eucalipto”, "Cepilho" e "Ovos férteis para incubar", visto que
ndo mais ha permissdo para que seja calculado crédito presumido sobre as aquisigdes
destes itens.

Com isso, cabe ser mantida a glosa especificamente quanto ao item 3 dos creditos
presumidos (glosa relativa as aquisi¢des de "Cavaco de madeira para caldeira”, "Lenha de
Eucalipto™, "Cepilho™ e "Ovos férteis para incubar™), sendo reconhecida a nulidade quanto aos
demais itens.

111 - CONCLUSAO

Ante 0 exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntario
para declarar a nulidade de parte do Despacho Decisério exarado, quanto as glosas de insumos,
despesas relacionadas as MATRIZES PARA POSTURA e "FARELO DE ARROZ", face a
auséncia de fundamentacao contundente, afetando as pecas processuais que lhe sucederam, para
que novo despacho decisorio seja proferido pela reparticdo fiscal de origem quanto a esses itens
(considerando, frise-se, as parcelas cuja validade do crédito ja foi reconhecida pela DRJ).

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne



